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CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
 

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.001, de 18 de março de 2021. 
 

Aprova o Regimento Interno do Comitê 
Institucional de Governança e Compliance, 
conforme especifica. 

 
A VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova o 
Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, incisos I e XVI do Estatuto da 
Universidade e considerando a aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, 
instância máxima desta instituição, na reunião do dia 17 de março de 2021; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regimento Interno do Comitê Institucional de 

Governança e Compliance da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, 
consubstanciado no processo administrativo 2020/20321/0797. 

 
Art. 2º Regimento anexo à presente Resolução. 
 
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – 

CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 18 dias do 
mês de março de 2021. 

 
 
 

Assinatura eletrônica 
DARLENE TEIXEIRA CASTRO 

Vice-Presidente 
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ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.001/2021 
 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ INSTITUCIONAL DE GOVERNANÇA E 
COMPLIANCE DA UNITINS 

 
Art. 1º - O presente Regimento disciplina os aspectos de organização e 

funcionamento do Comitê Institucional de Governança e Compliance da 
Universidade Estadual do Tocantins (Unitins). 

 
TÍTULO I 

DA CONCEITUAÇÃO, COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS 
 

Capítulo I  
Conceituação e Composição 

 
Art. 2º - O Comitê Institucional de Governança e Compliance é um órgão de 

apoio ao Reitor e tem como objetivo idealizar, elaborar e aprovar a proposta de 
execução de uma política de gestão, envolvendo todos os órgãos integrantes da 
estrutura organizacional da Unitins, na Capital e no interior do Estado. 

 
Art. 3º - A Presidência do Comitê Institucional de Governança e Compliance 

será exercida pelo Reitor e, na sua ausência, pelo Vice-Reitor. 
 
Art. 4º - O Comitê Institucional de Governança da Universidade Estadual do 

Tocantins (Unitins) será composto por:  
I – Reitor, Presidente; 
II - Vice-Reitor, Suplente; 
III - Coordenador, a ser definido pelo Presidente; 
IV - Pró-Reitor de Administração e Finanças, membro; 
V - Diretor de Tecnologia da Informação, membro;  
VI - Diretor Financeiro, membro; 
VII - Diretor de Planejamento e Ações Estratégicas, membro;  
VIII - Docente a ser definido pelo Presidente, membro; e - Secretário, a ser 

definido pelo Presidente. 
 

Capítulo II 
Competências 

 
Art. 5º - Compete ao Comitê Institucional de Governança e Compliance: 

I - definir o Sistema de Governança e Compliance, a ser instituído, com 
vistas à gestão das ações e às metas estabelecidas no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI); 

II - servir de ponto de apoio às discussões de governança ao longo da 
sua implementação; 

III - avaliar e monitorar o funcionamento dos elementos administrativos 
suportados pelo Sistema de Governança e Compliance; 

IV - impulsionar a cultura de Governança e Compliance, envolvendo os 
diferentes stakeholders; 

Documento foi assinado digitalmente por DARLENE TEIXEIRA CASTRO em 22/03/2021 15:59:54.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: D1115B5F00BE5189



 
                                                                                                                        2021/20329/4720 

V - acompanhar, apoiar e avaliar as ações e as demandas da ouvidoria, 
do controle interno do Sistema de Governança e Compliance, das comissões e dos 
grupos de trabalho formados pelos membros dos departamentos e as ações de 
planejamento da Unitins em andamento, em todos os seus departamentos; 

VI - manifestar-se sobre as questões não previstas no PDI, a qualquer 
tempo, em face das demandas identificadas e apresentadas pela comunidade 
universitária e, quando couber, propor ao Reitor alterações necessárias, para fins de 
homologação pelo Conselho Universitário (Consuni), quando houver necessidade de 
modificação e/ou supressão de ações ou metas estabelecidas no referido Plano; 

VII - promover práticas e princípios de conduta e padrões de 
comportamentos que visem à implementação de estruturas adequadas de 
Governança e Compliance; 

VIII - definir os critérios e a atualização das estratégias referentes à 
gestão de riscos, considerando os contextos externo e interno; 

IX - definir os responsáveis pelo mapeamento e gerenciamento de riscos 
dos processos operacionais; 

X - definir os indicadores de desempenho para a Governança e 
Compliance e, no que couber, fortalecer a conformidade normativa; 

XI - defender o alinhamento da Governança e Compliance aos padrões 
de ética e de conduta vigentes; 

XII - supervisionar a atuação das demais instâncias da Governança e 
Compliance da Unitins; 

XIII - elaborar seu regimento interno. 
 

TÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

 
Capítulo I  

Das Reuniões 
 

Art. 6º - O Comitê Institucional de Governança e Compliance reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez a cada semana, e, extraordinariamente, sempre que for 
necessário. 

 
Art. 7º - A convocação do Comitê Institucional de Governança e Compliance 

será feita mediante ato convocatório, via e-mail institucional, pelo seu Presidente ou 
Coordenador, com antecedência mínima de sete dias úteis. 

 
Parágrafo Único. A antecedência mínima de sete dias úteis poderá ser 

abreviada quando ocorrerem motivos excepcionais, a serem justificados no ato 
convocatório ou no início da reunião. 

 
Art. 8º - O Comitê Institucional de Governança e Compliance somente 

poderá reunir-se, em sessão ordinária ou extraordinária, com a presença de, no 
mínimo, metade mais um de seus membros permanentes. 

 
§1º - Se, após decorridos trinta minutos da hora prevista para o início da 

sessão, não houver número regimental, será convocada outra reunião pelo 
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Presidente ou Coordenador. 
 
§2º - A nova reunião, que trata o parágrafo anterior, será convocada pelo 

mesmo processo, observando-se, entre a data deste e a da anterior, o intervalo 
mínimo de três dias úteis. 

 
§3º - As reuniões serão secretariadas pelo Secretário do Comitê 

Institucional de Governança e Compliance. 
 
§4º - O membro permanente do Comitê que, por motivo superior, não puder 

comparecer à reunião convocada, deverá comunicar essa impossibilidade ao 
Presidente ou ao Coordenador do Comitê. 

 
Capítulo II  

Das Deliberações 
 

Art. 9º - As deliberações do Comitê Institucional de Governança e 
Compliance serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes. 

 
Art. 10 - As decisões do Comitê Institucional de Governança e Compliance 

serão averbadas, registradas em ata, na íntegra ou resumidamente, e remetidas à 
homologação do Conselho Universitário (Consuni). 

 
Art. 11 - As decisões do Comitê Institucional de Governança e Compliance 

entrarão em vigor na data da publicação da respectiva resolução de aprovação do 
Conselho Universitário (Consuni) da Unitins. 

 
Capítulo III 

Da Lavratura da Ata 
 

Art. 12 - A cada reunião do Comitê Institucional de Governança e 
Compliance, o Secretário procederá à lavratura de ata e o envio, para 
conhecimento, deliberação e assinatura eletrônica, aos membros do comitê, no 
Sistema de Gestão de Documentos (SGD) da Unitins. 

 
§1º - Não havendo quem se manifeste sobre a ata, em até três dias, será 

considerada aprovada. 
 
§2º - Os pedidos de retificação constarão na ata da reunião em que tiverem 

sido formulados. 
 
§3º - As atas aprovadas serão arquivadas eletronicamente na pasta virtual 

da Secretaria do Comitê Institucional de Governança e Compliance. 
 
Art. 13 - As atas das reuniões do Comitê de Governança deverão conter os 

seguintes aspectos: 
I - a natureza da sessão, o dia, a hora e o local de sua realização e o nome 

de quem a presidiu; 
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II - os nomes dos membros presentes na reunião, como também, os dos 
membros que deixaram de comparecer; 

III - se for o caso, o resumo das discussões ocorridas sobre a ata da sessão 
anterior, bem como, o resultado da votação; 

IV - quando possível, ou quando a natureza do assunto o exigir, o resumo 
das discussões ocorridas no expediente da ordem do dia, bem como, o resultado 
dasvotações; 

V - na íntegra, as declarações de voto; VI - por extenso, todas as 
proposições; 

VI - registro sucinto das comunicações dos membros. 
 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 14 - Poderão ser criadas, mediante portaria do Reitor, comissões 

especiais e/ou grupo de trabalho, de caráter transitório, para a realização de estudos 
e ações específicas que apoiem o Comitê Institucional de Governança e 
Compliance. 

 
Art. 15 - As ações discutidas e aprovadas nos termos deste regimento serão 

levadas para a avaliação e a aprovação do Conselho Universitário (Consuni), 
anteriormente às implementações. 

 
Art. 16 - As ações mencionadas no Art. 14, supra, terão validade de um ano, 

devendo ser renovadas, quando necessário, mediante à aprovação do Conselho 
Universitário (Consuni), bem como poderão ser revistas em periodicidade inferior a 
um ano, se assim entendido necessário pelos membros do Comitê. 

 
Art. 17 - O presente regimento entrará em vigor na data de sua aprovação 

pelo Comitê Institucional de Governança e Compliance, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Art. 18 - Poderão participar das reuniões do Comitê técnicos e convidados, 

cuja opinião, quando solicitada por qualquer membro do Comitê, for indispensável 
às decisões, não lhes sendo dado direito de voto nas referidas decisões a serem 
tomadas. 

 
Art. 19 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste 

Regimento serão resolvidas pelo Presidente do Comitê e, quando necessário, 
submetidos ao Conselho Universitário (Consuni). 

 
COMITÊ INSTITUCIONAL DE GOVERNANÇA E COMPLIANCE DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS (UNITINS), em Palmas/TO, aos 18 
dias do mês março de 2021. 

 
Assinatura eletrônica  

DARLENE TEIXEIRA CASTRO 
Vice-presidente 
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